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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0158/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2022
ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

DIA: 28/10/2022
HORA: 09:00 horas
LOCAL: Rua Padre Belchior, nº 51, Centro, Pitangui, MG, CEP 35.650-000.
ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 “PROPOSTA DE PREÇOS”

DIA: 28/10/2022
HORA: Após a fase de habilitação, não havendo interposição de recurso quanto à fase de habilitação
LOCAL: Rua Padre Belchior, nº 51, Centro, Pitangui, MG, CEP 35.650-000.
I - PREÂMBULO
1.1 - O MUNICÍPIO DE PITANGUI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.315.226/0001-47, com sede nesta cidade de Pitangui, na Rua Padre Belchior, nº 51, Centro, CEP 35650-000, representado legalmente pela Prefeita Municipal, Sra. Maria Lúcia Cardoso, portadora da cédula de identidade número MG-2.275.318, expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob o número 245.380.356-53, residente e domiciliada na Fazenda Rio Rancho, Município de Pitangui/MG, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço global, a fim de selecionar a melhor proposta de preços do objeto enunciado neste edital, adotando como critério de julgamento o menor preço global abaixo do valor estabelecido na planilha orçamentária constante dos anexos deste certame.

1.2 - A Tomada de Preços será regida pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis à matéria, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital.

1.3 - Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Licitação do Município de Pitangui designada por meio da Portaria nº 136A/2022.
II - DO OBJETO

2.1 - O presente instrumento contratual tem por objeto a Execução das obras de “requalificação do atual local de disposição final de resíduos sólidos urbanos para o Município de Pitangui/MG, conforme projetos, ART, Memorial de Cálculo de Quantitativos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais especificações nos projetos padronizados e anexos do edital.
2.2 - O valor estimado para execução das obras objeto da presente licitação é de R$ 1.108.431,97 (um milhão, cento e oito mil, quatrocentos e trinta e um reais e noventa e sete centavos). 
2.3 - Integram o presente Edital os seguintes anexos:
2.3.1 - Modelo de Carta de Credenciamento - ANEXO I;

2.3.2 - Minuta de Contrato - ANEXO II;

2.3.3 - Modelo de Declaração de Concordância com o Edital - ANEXO III;

2.3.4 - Modelo de Proposta - ANEXO IV;

2.3.5 - Projeto Básico - ANEXO V;

2.3.6 - Declaração de Cumprimento Art. 7º, XXXIII, da CF – ANEXO VI;

2.3.7 - Modelo de Ordem de Serviço - ANEXO VII;

2.3.8 - Modelo de Folha de Registro de Obras – ANEXO VIII;

2.3.9 - Modelo de Boletim de Medição – ANEXO IX;

2.3.10 - Modelo de Diário de Obras – ANEXO X;

2.3.11 - Modelo de Termo de Recebimento Provisório - ANEXO XI;

2.3.12 - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo - ANEXO XII;

2.3.13 - Declaração de Conhecimento Técnico do Projeto Básico - ANEXO XIII;
2.3.14 - Modelo de Termo de Compromisso de Responsável Técnico – ANEXO XIV;
2.3.15 - Modelo de Declaração Enquadramento ME/EPP – ANEXO XV;
2.3.16 - Modelo de Declaração Inexistência Impedimento à Habilitação – ANEXO XVI;

2.3.17 - Modelo de Termo de Renúncia da Habilitação – ANEXO XVII;
2.3.18 – Modelo de Termo de Renúncia da Proposta – ANEXO XVIII;
2.4 - Além das especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico e Executivo e demais especificações constantes dos diversos anexos deste Edital, serão observadas as normas técnicas aplicáveis à espécie, notadamente, as da ABNT e as normas complementares expedidas pelo Município.

III - DA SUBORDINAÇÃO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - DA SUBORDINAÇÃO
3.1.1 - A presente licitação, na modalidade legalmente denominada TOMADA DE PREÇOS - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL - REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123/2006 e demais disposições aplicáveis e previstas na legislação vigente, como também, pelas condições fixadas neste instrumento convocatório e seus anexos.

3.2 - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.2.1 - A despesa resultante desta licitação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
 02.10.01.04.122.0043.1303.4.4.90.51.00
 Ficha: 643
IV - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

4.1 - O prazo de execução das obras é de 07 (sete) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, observado o cronograma físico financeiro constante do Edital.
4.2 - Os atrasos na execução, tanto nos prazos parciais como nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior, de conformidade com as disposições estabelecidas pela Lei nº 8.666/93 e disposições contidas no Código Civil.

4.3 - O Atraso na conclusão da obra, superior a 10 dias, ensejará a aplicação de multa por descumprimento de contrato.

V - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1 - Poderão participar da licitação as empresas nacionais previamente inscritas no cadastro de fornecedores do Município de Pitangui (CRC), junto à Coordenadoria de Compras.

5.2 - As empresas licitantes interessadas em participar da licitação, mas não cadastradas junto ao Município de Pitangui, deverão até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas de preços, comprovar que atendem as condições exigidas para cadastramento, apresentando à Comissão Permanente de Licitação, a seguinte documentação:

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO CADASTRAMENTO DA EMPRESA JUNTO AO  SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES - CRC
5.2.1 - Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pelo Município de Pitangui; (que deverá ser feito até 03 (três) dias úteis antes da realização do processo licitatório); 
5.2.2 - Para a realização do CRC, deverá ser enviada a documentação seguinte:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Cópia da Identidade e CPF do(s) sócio(s); 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em Cartório ou Junta Comercial, em se tratando de sociedades civis e/ou comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

e) Em se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante certidão, expedida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Jurídica da Empresa, com validade inferior a data de 60 (sessenta) dias da data da realização desta licitação, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006;
f) Certidão negativa de débitos referentes a tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e da Dívida Ativa da União, em conjunto com a comprovação de nada consta com o Instituto Nacional de Seguro Social - CND-INSS;
g) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual - Certidão Negativa de Débito ou equivalente;
h) Prova de regularidade junto à Fazenda do Município do licitante – Certidão Negativa de Débito ou equivalente;

i) Prova de regularidade junto ao FGTS, Certidão de Regularidade de Situação;

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 1943.

5.3 - Empresas que já estejam cadastradas junto ao Município de Pitangui, mas cujo cadastro esteja com data de vencimento expirada ou com documentação jurídica desatualizada, deverão providenciar a renovação do cadastrado, uma vez que a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC vencido será causa de inabilitação da licitante no certame.

5.4 - A documentação para realização do cadastro de empresas junto ao Município de Pitangui visando a emissão do Certificado de Registro Cadastral – CRC, poderá ser enviada por email, desde que os documentos sejam emitidos diretamente de sites oficiais ou que estejam com autenticação digital, caso contrário, os documentos deverão ser apresentados presencialmente ou enviados via correios, observando-se o prazo previsto para realização do cadastro.

5.5 - As empresas já cadastradas, mas com cadastro desatualizado ou vencido, deverão renovar o cadastro apresentando apenas as certidões atualizadas ou caso tenha havido alguma alteração contratual, a apresentação do contrato social e respectiva consolidação deverão ser apresentados.

VI - DAS EMPRESAS IMPEDIDAS DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
6.1 - Estará impedida de participar deste processo licitatório a empresa que:

a) Esteja sob decretação de falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;

b) Esteja com o direito de participar de licitações e contratações suspenso com a Administração Direta ou Indireta Municipal;

c) Tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;

d) Tenha agente político integrante do órgão promotor e/ou órgão solicitante da licitação, que participe da empresa na qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua participação indireta;

d) Não tenha no seu contrato ou estatuto social finalidade ou objetivo compatível com o objeto desta licitação;

c) Empresas que não estejam cadastradas no Município de Pitangui, MG, ou com cadastro desatualizado ou com data de vigência expirada.

VII - DA VISITA TÉCNICA

7.1 - É facultado ao licitante realizar visita técnica nos locais de realização das obras ou serviços. 
7.2 - Caso o licitante tenha interesse em realizar a visita técnica, esta deverá ser realizada através de um representante da empresa, que deverá agendar a visita junto ao Departamento de Compras e Licitações através do telefone: (37) 9-9975-0295.

VIII - DA REPRESENTAÇÀO E DO CREDENCIAMENTO

8.1 - Os representantes legais presentes na sessão, deverão fazer seu credenciamento no ato da abertura da sessão pública desta Tomada de Preços, devendo identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, para em seguida fazer a entrega dos envelopes, conforme subitens abaixo.
8.2 - SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: Deverá apresentar o Estatuto ou Contrato Social juntamente com a última alteração, ou Contrato Consolidado, que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações, juntamente com a cópia da Identidade e do CPF. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição. 

8.3 - PROCURADOR: O credenciamento deverá ser feito por meio de instrumento público ou particular de Mandato (procuração) COM FIRMA RECONHECIDA, outorgando expressamente poderes para formular proposta, emitir declarações, receber intimação, interpor recurso e renunciar à sua interposição, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do Licitante.

8.4 - A procuração por instrumento particular deverá ser entregue juntamente com o Contrato Social e sua última alteração, ou com o Estatuto Social de eleição da Diretoria em exercício, para se estabelecer a competência da outorga.

8.5 - Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais de uma empresa licitante.

8.6 - Para fim de comprovação do enquadramento como ME, EPP nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar na fase de credenciamento, sob sua inteira responsabilidade, uma Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo Anexo XV juntamente com a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial com prazo de validade não superior a 90 (noventa) dias, ou quando for o caso, Registro de Pessoas Jurídicas ou Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 
8.7 - Os Licitantes que se interessarem em participar da TOMADA DE PREÇOS enviando apenas os envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta de Preços via postal ou protocolar os envelopes no Setor de Compras e Licitações, são isentos de apresentar documentos para o credenciamento, devendo para tanto enviar junto aos documentos de habilitação a declaração que a empresa atende plenamente os requisitos exigidos para participar do certame (Anexo III), bem como os documentos previstos no item 8.6 supra. 

8.8 - Todos os documentos, exigidos no presente certame, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

8.9 - Os documentos para o Credenciamento e Habilitação, poderão ser autenticados por servidor da administração no início da sessão, caso contrário os documentos deverão ser apresentados já autenticados.

8.10 - A não apresentação ou incorreção nos documentos para o credenciamento, a que se referem os itens acima, excluirão o licitante do certame, com exceção dos licitantes que protocolarem os envelopes ou enviá-los via correio.

IX - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1 - A “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de Preços” deverão ser encaminhadas ao Município de Pitangui, até as 09:00 horas do dia 28 de Outubro de 2022, não nos responsabilizamos por atrasos de correios e outros que possam ocorrer na decorrência do envio dos envelopes, portanto os envelopes deverão se encontrar no setor de compras e licitações no horário previsto e marcado.
9.2 - A “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de Preços” deverão ser apresentadas em envelopes distintos, fechados, opacos e rubricados no local de fechamento.
9.2.1 - O envelope contendo a “Documentação de Habilitação” será apresentado externamente com os seguintes dizeres:

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 
À COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE PITANGUI
ENVELOPE Nº 01 -  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0158/2022
 TOMADA DE PREÇOS Nº. 015/2022
9.2.2 - O envelope contendo a “Proposta de Preços” será apresentado externamente com os  seguintes dizeres:

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 
À COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE PITANGUI
 ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0158/2022
TOMADA DE PREÕS Nº 015/2022
9.3 - A Proposta de Preços será devidamente assinada pelo proprietário ou representante legal da empresa e será considerada, tão somente, se atendidas às exigências do presente ato convocatório e entregue no local indicado até o dia e hora fixados.

X - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

10.1 - Quanto à DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
10.1.1 - Cópia de CRC (Certificado de Registro Cadastral) – realizado no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pitangui.
10.1.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em Cartório ou Junta Comercial, em se tratando de sociedades civis e/ou comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.1.4 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
10.2 - Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, apresentará:

10.2.1 - Prova de Inscrição Estadual ou Municipal se houver;

10.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal conjunta com o INSS; 

10.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
10.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

10.2.5 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

10.2.6 - Prova de inexistência de débito inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da CLT, aprovado pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei Federal 12.440/2011);

10.2.7 - Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula será apresentada, para fins de habilitação, declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal; e declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei nº 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, a forma da Lei. As declarações obedecerão aos modelos constantes do Anexo VI e do Anexo XVI.  

10.2.8 - Termo de Renúncia de Recurso quanto à fase de julgamento da Documentação de Habilitação conforme modelo ANEXO XVII, já assinado pelo seu representante para dar agilidade ao processo licitatório, portanto se a empresa necessitar interpor o recurso será retirado para fins de direito nesta fase.

10.2.9 - Termo de Renúncia de Recurso quanto a fase de julgamento da Proposta de Preços conforme modelo ANEXO XVIII, já assinado pelo seu representante para dar agilidade ao processo licitatório, portanto se a empresa necessitar interpor o recurso será retirado para fins de direito nesta fase.

10.3 - Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA, apresentará:
10.3.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida no prazo máximo de noventa dias anterior a licitação.
10.4 - Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, apresentará:
10.4.1 - Certificado de Registro e Inscrição da empresa junto ao CREA ou CAU.

10.4.2 - Prova de possuir em seu quadro dirigente ou de pessoal permanente com vínculo empregatício, na data de entrega da proposta de preços, profissional(is) de nível superior, responsável(eis) técnico(s) da licitante;

10.4.2.1 - O vínculo empregatício será comprovado mediante apresentação de cópia da ficha de registro de empregado;

10.4.2.2 - O vínculo também poderá ser comprovado com apresentação de cópia de contrato firmado entre a empresa e o profissional técnico (autônomo) desde que o mesmo seja reconhecido firma das assinaturas do contratante e do contratado, bem como possua em seu escopo data de validade e valor determinado para a prestação dos serviços.

10.4.2.3 - O vínculo de dirigente será feito através de cópia da ata de eleição ou do contrato social e/ou última alteração, conforme o caso, declaratório de investidura no cargo;

10.4.2.4 - O(s) profissional(is) aqui referido(s), indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnica, deverá (ão) assumir o compromisso de participar dos serviços licitados, através de declaração, admitida a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela contratante, conforme modelo do Anexo XIV;

10.4.4 - Certificado de registro e quitação da pessoa física do profissional responsável técnico da empresa que irá acompanhar a obra junto ao CREA ou CAU.  

10.4.5 - Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com objeto da licitação, mediante apresentação de atestados fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado registrados na entidade profissional competente (os atestados devem vir acompanhados da CAT - Certidão de Acervo Técnico), comprovando que o profissional engenheiro da empresa realizou obras semelhantes para a qual apresentará proposta de preços.

10.4.6 - Declaração de Conhecimento Técnico do Projeto Básico – ANEXO XIII;
10.5 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente ou pelos membros da comissão de licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial. A Comissão poderá proceder à diligência quanto à autenticidade e veracidade das informações e documentos apresentados na licitação, conforme parágrafo 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93.

10.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
10.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado as ME e as EPP, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.
10.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.9 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

10.9.1 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

10.9.2 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

10.9.3 - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial;

10.9.4 - serão dispensados da filial aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitido somente em nome da matriz

XI - DA PROPOSTA DE PREÇOS
11.1 - A “Proposta de Preços” deverá ser preenchida de acordo com o modelo contido no ANEXO IV deste edital ou apresentada cópia fiel, contendo todas as informações ali previstas, observadas as instruções constantes dos itens seguintes.

11.2 - A “Proposta de Preços” deverá ser obrigatoriamente processada em computador, sem rasuras, ressalvas ou correções, e assinada pelo representante legal da empresa, devidamente identificado.

11.3 - A Proposta de Preços deverá referir-se à integralidade do objeto licitado.
11.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
11.5 - Nos preços apresentados deverão estar incluídos todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação sem qualquer ônus para o Município de Pitangui, tais como fretes, tributos, encargos sociais e previdenciários, e deverão ser cotados em até duas casas decimais. Ex: R$ 0,01.

11.6 - O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a partir da abertura da mesma. Deverá ainda conter os dados bancários para o depósito futuro de valores a serem recebidos conforme as medições forem autorizadas.
11.7 - Só será aceita cotação em moeda nacional.

11.8 - Quaisquer custos adicionais para atender aos requisitos do edital, correrão por conta do proponente.

11.9 - A empresa que ofertar proposta deverá apresentar, a planilha orçamentária, a composição de custos unitários de todos os serviços a serem contratados, cronograma físico-financeiro da obra e o quadro de composição do BDI (já inclusos os tributos e encargos). Estes documentos deverão vir acompanhando a proposta de preços apresentada.
11.10 - Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, do mesmo modo que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor numérico.
11.11 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

XII - DA ABERTURA DOS ENVELOPES

12.1 - Na data e hora marcadas para a realização da licitação, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura dos envelopes, sob a garantia de acesso dos representantes credenciados das firmas proponentes a todos os documentos.

12.2 - Primeiramente serão abertos os envelopes contendo a Documentação de Habilitação. Não havendo nenhuma interposição de recursos nesta fase, serão acostados ao processo os termos de renúncia da fase de habilitação que ora já foram solicitados nos envelopes de habilitação das empresas participantes. Em seguida serão abertos os envelopes contendo a Proposta de Preços, que também não havendo nenhuma interposição de recursos nesta fase, serão acostados ao processo os termos de renúncia da fase de proposta que ora já foram solicitados nos envelopes de habilitação das empresas participantes. 
12.3 - Os envelopes poderão ser abertos numa única reunião, desde que não haja necessidade de diligência para complementar a instrução e que os licitantes, por seus representantes, renunciem expressamente ao prazo recursal. Havendo protesto por recurso, será fixada a data de abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços. A Comissão Permanente de Licitação providenciará, nas duas fases, que todos os documentos, primeiramente, recebam o visto dos presentes, para em seguida proceder à sua análise.

12.4 - Não serão abertos os envelopes de Proposta de Preços das empresas inabilitadas na primeira fase do certame. Os envelopes não abertos serão devolvidos, intactos, aos respectivos licitantes.

XIII- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
13.1 - Para o julgamento das propostas de preços, levar-se-á em conta o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste ato convocatório e os critérios dispostos em seus Anexos, tendo como critério de julgamento o Menor Preço Global abaixo do valor previsto na Planilha Orçamentária para execução das obras e/ou dos serviços.
13.2 - Encerrada a etapa de análise das propostas de preços, estas serão ordenadas exclusivamente pelo critério de menor preço global, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do valor apresentado por aquela classificada em primeiro lugar.

13.3 - Ocorrendo o empate entre os valores ofertados, nos termos do Art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

13.4 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas de preços apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

13.5 - Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

13.5.1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

13.5.2 - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do Art. 45, da Lei Complementar nº 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

13.5.3 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

13.6 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta de preço originalmente vencedora do certame.

13.7 - O disposto no art. 45, da Lei Complementar nº 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.8 - Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

13.9 - Serão desclassificadas as propostas de preços que se adequarem a um dos seguintes requisitos:

a) não atenderem às exigências do Edital;

b) utilizarem preços manifestamente inexeqüíveis.

c) apresentarem propostas de preços acima do valor global contido na planilha orçamentária para execução das obras.

13.10 - Serão considerados inexequíveis os preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por documentação que comprove que os custos da prestação de serviços são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles que não atenderem ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93.

13.11 - As propostas de preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas possuírem erro de forma ou inconsistências serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação, na forma indicada:

a) discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários e, havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades dos materiais para a proposta: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto;

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado;

e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.

13.12 - O valor total da proposta de preços será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no item 13.11. O valor resultante constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta de preços será rejeitada.
13.13 - Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão Permanente de Licitação, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas de preços contendo borrões, emendas ou rasuras.

13.14 - No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuação iguais, a vencedora será conhecida através de sorteio, a ser procedido em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.

13.15 - O resultado do julgamento das propostas será divulgado na imprensa oficial usualmente utilizado pelo Município para realizar suas publicações oficiais, bem como no site oficial do Município de Pitangui, salvo se presente os prepostos dos licitantes ou em caso de renúncia do prazo recursal, conforme modelo constante do Anexo XVIII.
13.16 - A Comissão Permanente de Licitação, se julgar necessário, poderá solicitar parecer de profissionais especializados, para orientar-se na suas decisões.
13.17 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, em não sendo aplicado os critérios de desempates anteriormente estabelecidos, o desempate far-se-á nos termos previstos no § 2º, do art. 45, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.18 - Na análise das propostas de preços não serão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências.
13.19 - Decorrido o prazo para o recurso administrativo, desde que não tenha havido  recurso ou, se houver, após seu julgamento, a Comissão Permanente de Licitação convocará reunião para abertura dos envelopes das propostas de preços.
XIV - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 - Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, com a indicação do licitante vencedor, o(a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação adjudicará a este o objeto da licitação.

14.2 - Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, nos termos do artigo 3° da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações a Autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
XV - DA CONTRATAÇÃO

15.1 - O contrato a ser firmado entre o Município de Pitangui e o adjudicatário, a preço global, obedecerá ao modelo constante do ANEXO II, se subordinará à legislação que rege a matéria, pelo período de 06 (seis) meses da data de sua assinatura e deverá ser retirado, assinado e entregue à Administração Municipal no prazo de até 05 (cinco) dias após a comunicação para tanto, sob pena de decair o direito à contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei nº 8.666/93.
15.2 - Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei nº 8.666/93, se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
15.3 - Farão parte integrante do contrato todos os documentos constituintes do processo da presente licitação.

15.4 - O contrato poderá ser aditado, quando necessário, na forma da Lei e condições estabelecidas no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
XVI - DO PAGAMENTO

16.1 - O Município realizará medições mensais atestando a execução dos serviços em cada período de verificação e medição, sendo que a contratada apresentará até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao da execução dos serviços uma fatura correspondente aos valores dos mesmos e a preços unitários e totais do contrato, nas quantidades especificadas no Termo de Medição da Obra.
16.2 - Os pagamentos serão efetuados em 20 (vinte) dias úteis após a entrega da nota fiscal, uma vez cumpridas todas as formalidades e obrigações legais anteriores a este ato e estabelecidas no Edital e seus anexos, de acordo com o cronograma físico-financeiro constante do presente Edital, contados da data do atestado da área competente do Município, aposto nos documentos de cobrança, sendo o valor a ser pago proporcional as obras executadas.

16.3 - Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.
16.4 - O Município pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.
16.5 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.
16.6 - A Fiscalização realizada pelos engenheiros do Município, somente atestará a execução das obras e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.
16.7 - Os pagamentos serão efetuados por etapas das obras executadas, de acordo com o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório. 

16.8 - Para efeito de pagamento das etapas das obras executadas, será observado o que estabelecem as legislações vigentes do INSS, IRRF, ISSQN quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.
16.9 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município.
16.10 - O Termo de Recebimento Provisório será emitido quando da execução das obras e o Termo de Recebimento Definitivo será emitido 30 (trinta) dias após o recebimento provisório dos serviços, desde que o objeto tenha sido fielmente cumprido.

16.11 – Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado.
XVII - DA RESCISÃO
17.1 - A rescisão do contrato dar-se-à nos casos dispostos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

17.2 - O Contrato poderá ser rescindido, em qualquer época pelo MUNICÍPIO, independentemente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos dispostos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93.

17.3 - Poderá ainda o contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à LICITANTE, sem que a mesma tenha direito à indenização de qualquer espécie, caso cometa o que se segue:
a) não cumpra qualquer das obrigações estipuladas em contrato;

b) desviar-se das especificações;

c) deixar de cumprir ordens do MUNICÍPIO, sem justificativa ao Município;

e) paralisação da entrega sem justa causa e prévia comunicação á LICITANTE;

f) decretação de falência ou instalação de insolvência civil;

g) for envolvido em escândalo público e notório;

17.4 - O Contrato poderá ser rescindido ainda, por razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade da Sra. Prefeita Municipal. 
17.5 - A rescisão administrativa ou amigável do CONTRATO deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

17.6 - A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações.
XVIII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

18.1 - A impugnação ao ato convocatório poderá ser feita em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas de preços ou, no caso de potenciais licitantes, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas de preços.
18.2 - A impugnação deverá ser direcionada à Comissão Permanente de Licitação, apresentada com documentação para a comprovação da representação legal do assinante da mesma, através de documentos em originais, autenticados em cartórios ou assinados digitalmente, podendo ser encaminhadas por correspondência com aviso de recebimento, presencialmente no Departamento de Compras e Licitação, ou ainda, encaminhada pelo email: licitação@pitangui.mg.gov.br .

18.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação das razões do recurso, que poderá ser feita se apresentada com documentação para a comprovação da representação legal assinante da mesma, ou pelos correios através de documentos em originais ou autenticados em cartórios. Recursos apresentados por e-mail ou fac-símile deverão se fazer acompanhar de assinatura digital ou apresentação dos originais. Caso contrário, deverão ser apresentados os originais pessoalmente.

18.4 - Apresentado recurso, ficam os demais licitantes desde logo, intimados para apresentar contrarrazões recursais em igual número de dias, que começa a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 109, §3º, da Lei nº 8.666/93.

18.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.6 - Os recursos quando da aplicação das penalidades previstas neste edital, poderão ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata. 
XIXI – DOS PRAZOS E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO OBJETO DA LICITAÇÃO

19.1 - O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses com início a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com previsão contida na Lei Federal nº 8.666/93.
19.2 - A ordem de serviço será emitida até o 5º (quinto) dia útil. 
19.3 - O prazo para execução das obras será de 06 (seis) meses a contar da data de recebimento da ordem de serviços pela Licitante.

19.4 - O Município de Pitangui/MG, reserva-se o direito de não aceitar a execução das obras licitadas em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal n 8.666/93.
19.5 - Em nenhuma hipótese poderá a licitante dar início a realização das obras sem estar em posse da autorização para início das obras expedida pelo Poder Público Municipal.

19.6 - As obras serão realizadas no Município de Pitangui descritas nos projetos básicos executivos constantes dos anexos deste Edital.

XX - DA FISCALIZAÇÃO

20.1 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e os Engenheiros do Município, serão os responsáveis pela execução/fiscalização do contrato, os quais irão registrar as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cujas cópias serão encaminhadas à licitante vencedora. 

20.2 - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Pitangui/MG, em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato.

20.3 - Todas as obras objeto desta licitação serão fiscalizadas pelo Departamento de Engenheira do Município de Pitangui/MG, por meio da Engenheira, Sra. Juliana Maciel Marinho Vecci, tendo a mesma autoridade para exercer em nome do Município toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização.
20.4 - A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos equipamentos e materiais, bem como de empregados julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução das obras.

20.5 - A licitante vencedora só poderá iniciar a execução das obras após assinatura do respectivo Contrato, conforme minuta apresentada no Anexo deste Edital.

20.6 - Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pelo Município, entre outras atribuições:

20.6.1 - Verificar a conformidade da execução das obras com as normas especificadas em caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e adequação dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para as obras.
20.6.2 - Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes das obras executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

20.6.3 - Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante vencedora e por servidor designado pelo Município de Pitangui para efetuar a fiscalização, onde a referida licitante vencedora registre, em cada visita:

a) As atividades desenvolvidas;

b) As ocorrências ou observações descritas de forma analítica.

c) Encaminhar ao Município o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à licitante vencedora.

20.7 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades contratuais.

20.8 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Memorial Descritivo e do Projeto Executivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial.

20.9 - Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de Contrato. 

XXI - DOS PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMCIO FINANCEIRO
21.1 - Os preços propostos pressupõem o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, o qual presidirá a relação entre as partes, durante todo o prazo de execução.

21.2 - Nos preços propostos devem ser incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com impostos, taxas, fretes, transporte, hospedagem, alimentação e outros, não podendo a futura contratada exercer pleitos de acréscimos posteriores.

21.3 - Durante a vigência da Licitação, os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado.

21.4 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o Contrato e iniciar outro processo licitatório.

21.5 - A licitante contratada se obrigará a manter, enquanto tramita o pedido de reequilíbrio, o cumprimento do Contrato, sob pena de ser declarado inadimplente, aplicando-se as penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente.
21.6 - Os valores contratuais poderão ser reajustados monetariamente, após decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato de prestação de serviços, de conformidade com o índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, divulgado pelo IBGE.” 

XXII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO DE PITANGUI, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV;

III - Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de PITANGUI pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no Inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

22.2 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração.

22.3 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de PITANGUI, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo Município de PITANGUI. 

22.4 - O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente no Município de PITANGUI, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

22.5 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

22.6 - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa
XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - É vetada a cessão total ou parcial, para terceiros, das obrigações que forem adjudicadas em conseqüência desta licitação, sem a prévia e expressa anuência do Município de Pitangui.

23.2 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.3 - Não serão admitidas propostas enviadas por correio, fax ou e-mail, e protocoladas fora do horário previsto, salvo justificado, a critério da Comissão.

23.4 - A empresa licitante que tiver dúvida na interpretação dos termos deste edital poderá consultar a respeito o Município de Pitangui, através de carta protocolada até o segundo dia útil antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação.

23.5 - A abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial realizar-se-á em sessão pública.

23.6 - Poderá manifestar-se no curso dos trabalhos de habilitação e julgamento, em nome da empresa licitante, seu dirigente, preposto ou procurador credenciado.

23.7 - O Município se reserva o direito de e sem que caiba, à licitante interessada, direito de indenização, revogar a presente licitação ou anulá-la por ilegalidade.

23.8 - O objeto da licitação poderá sofrer alterações, acréscimos ou decréscimos, por decisão unilateral do Município.
23.9 - O regime jurídico do futuro contrato reserva ao Município a prerrogativa de  modificá-lo ou rescindi-lo unilateralmente e fiscalizar a sua execução.

23.10 - A contratada se obriga a manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação, incluída a sua regularidade perante os órgãos públicos.

23.11 - O Município se reserva no direito de conferir o equipamento entregue pela empresa contratada, por técnico da sua confiança, podendo rejeitar o que não cumprirem os padrões de qualidade e as especificações fixadas.
23.12 - O Edital do presente processo licitatório e seus anexos poderão ser obtidos através do site oficial do Município de Pitangui na internet: www.pitangui.mg.gov.br.
23.13 - Maiores esclarecimentos serão prestados pela Coordenadoria de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pitangui localizada na Rua Padre Belchior, nº 51, Centro, no horário de 08:00 às 17:00 horas, Telefone: 37 99975-0291, ou pelo email: licitacao@pitangui.mg.gov.br ou pelo site www.pitangui.mg.gov.br .

23.14 - Para dirimir controvérsias decorrentes da Tomada de Preços o foro competente é o da Comarca de Pitangui, com renúncia expressa a qualquer outro.

23.15 - Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico do Município de Pitangui.

Pitangui/MG, 03 de Outubro de 2022.
Lívia Antonia Gonçalves Lobato

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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